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Argumentos que justificam o projeto de reforma: 

•  Déficit na previdência  
•  Trajetória explosiva do déficit 
•  Privilégios do sistema previdenciário 
•  Demografia  

Exposição: 

• A Previdência Social no Brasil 
• Política Econômica e o Contexto Geral da Reforma  
• PEC 06/2019 

 
Conclusão 
• Proposta desfigura a seguridade social 
• Promove um assistencialismo em massa 
• Cria um regime de capitalização para os trabalhadores mais bem 

posicionados e remunerados no mercado de trabalho 
 

 

 

 

 

ROTEIRO 



• Até 1988:   
• modelo contratualista; “Cidadania ocupacional” ou “regulada”;  
• Enorme diferenciação e exclusão  

 
• Relatório Final do grupo de trabalho para a reforma da previdência social / MPAS, 1986.  

 
• cerne das recomendações: necessidade de o Brasil transitar de um modelo de proteção 

baseado “estritamente em uma concepção contratualista”, para um “sistema amplo de 
bem-estar social”  

 
• lógica contratual do seguro - capacidade contributiva do segurado – seria substituída pela 

lógica de solidariedade entre os contribuintes.  
 

• Com a seguridade, o direito individual abriria espaço para o direito coletivo decorrente da 
incidência de encargos financeiros sobre o conjunto da sociedade. 
 

• espinha dorsal do capítulo sobre Seguridade Social 

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 



  

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 

  
 Constituição Federal de 1988 inaugura uma nova etapa para Previdência Social, ora inscrita no 

âmbito da Seguridade Social, constituída com base no tripé Saúde, Previdência e Assistência 
Social.  

 
 A seguridade social reuniria assim benefícios e serviços destinados ao cidadão brasileiro, dentre os 

quais se destacam: 
 

• aposentadorias e pensões,  
• auxílio-doença,  
• salário-maternidade,  
• salário-família,  
• auxílio-reclusão,  
• Sistema Único de Saúde (SUS),  
• Benefícios assistenciais como o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

 





  

  
 
Regimes previdenciários: 
 
Regime Geral da Previdência Social – RGPS: É o principal regime previdenciário brasileiro e o mais 

abrangente (Lei nº 8.213, de 1991)  
 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS : Regimes Previdenciários Próprios dos Servidores Públicos 

(RPPS) são distintos do Regime Geral de Previdência Social, não somente quanto às regras para 
acesso e concessão, mas também pela forma de custeio.  

 
 

A previdência dos servidores públicos não faz parte da Seguridade Social financiada pelo art. 195 da 
Constituição Federal. 

 

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 



  

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 

 Modelo clássico de financiamento tripartite:  
 
• o artigo 195 estabeleceu o Orçamento da Seguridade Social, integrado pelas seguintes fontes 

principais:  
 

• Receitas da Contribuição previdenciária para o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) pagas 
pelos empregados e pelas empresas;  

• Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das Empresas (CSLL); 
• Contribuição Social Para o Financiamento da Seguridade Social COFINS); 
• Contribuição para o PIS/PASEP para financiar o Programa do Seguro –Desemprego; 
• Receitas das contribuições sobre concurso de prognósticos e Receitas próprias de todos os 

órgãos e entidades que participam desse Orçamento.  
 

• Equiparação dos direitos do trabalhador urbano e rural 
 

• Estabelecimento de piso para os benefícios (uma das desigualdades do sistema anterior era o baixo 
valor dos benefícios que, no caso dos trabalhadores rurais correspondia a 50% do salário mínimo.) 

 
• Vinculação ao salário mínimo 

 
 



  

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 



  

Benefícios da Previdência Social 



  

Benefícios da Seguridade Social 



  

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 



  

A previdência e a nova ordem constitucional a partir de 1988 



Impacto na desigualdade e pobreza 

0,59

0,39

0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7

Pessoas

Ocupadas 14-59

anos

Aposentados e

Pensionistas 60

anos+

Desigualdade de renda medida pelo Índice 
de Gini, 

último trimestre de 2018 

Constatação: não é verdade que a Previdência 

reproduz, na inatividade, as desigualdades 

estruturais do mercado de trabalho.  



Impacto das transferências  



  
 
 
 

• Regime Geral da Previdência é o maior instrumento de Proteção Social do Brasil   
• Atinge direta e indiretamente mais de metade da população  
• Piso no valor de 1 Salário mínimo é decisivo 
 

 

 
Segundo ponto : Mito do déficit e a conexão entre Previdência Social e a Política Econômica 

 
Avaliar a capacidade de sustentação financeira do sistema deve tomar como base suas fontes 

de financiamento e gastos 
 
 
 
 
 

 

Previdência Social no Brasil 



  

Receitas, Despesas e Resultado do Orçamento da Seguridade Social 
(em R$ milhões correntes) 



  

Resultado da Seguridade Social 

• Inspiração na social democracia européia 
 
 



  

Previdência Social e Política Econômica 



  

Previdência Social e Política Econômica 



  

Previdência Social e Política Econômica 



  

Previdência Social e Política Econômica 



  

Previdência Social e Política Econômica 



  
 
 
 

 

Previdência Social e Política Econômica 

Renúncia de Receita: Gastos tributários específicos da contribuição previdenciária: 
 
 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

Previdência Social e Política Econômica 
Renúncia de Receita das demais contribuições da Seguridade Social: 
 
 
 
 
 

 

Ao se somar a renúncia das quatro contribuições vinculadas à Seguridade 
Social, alcança-se o valor expressivo de R$ 925.053,98 milhões! 



  
 
 
 

 

Previdência Social e Política Econômica 

  
 Política econômica: ajuste fiscal, juros altos, corte de Investimentos, renúncia de receitas tributárias 

(se o sistema é deficitário, como abrir mão de receita?) 
 
 Resultado:  queda do investimento agregado e da produção industrial, desemprego e queda da 

massa salarial; redução do consumo   queda na receita das contribuições 
 
 O resultado fiscal da previdência é determinado de fora para dentro, isto é, não por seus 

parâmetros internos (idade, tempo de contribuição), mas pela política macroeconômica que 
provoca depressão. 

  
 A seguridade social não recebe recursos do orçamento fiscal, ao contrário. Parte dos seus recursos 

financia o orçamento fiscal.  
 Quem provoca o “déficit” na previdência é o governo. 
 Variável demográfica é considerada e política econômica não. 
 Resultado fiscal é pró-cíclico. 
 
 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

Previdência Social e Mercado de Trabalho 

População Economicamente Ativa (Ocupados + desocupados)                 105.113.655 

Pessoas ocupadas                   92.621.517 

Desempregados (a)                   12.492.139 
Força de Trabalho potencial  - FTP (b)                     7.969.885 
Pessoas subocupadas (c)                     6.858.570 

Total de subutilização da Força de Trabalho (a+b+c)                   27.320.594 

Total de pessoas ocupadas sem contribuição previdenciária 34.311.977                 

Total de pessoas fora do sistema de proteção social 61.632.571            

Fonte:  IBGE - microdados da PNADC -  foram utilizados dados do 2º e do 3º trimestre de 2018 

Tese da ingovernabilidade ou projeto de desenvolvimento? 



Brasil - Renda de todos os trabalhos, 2017 



  
 
 
 

 

Previdência Social e Mercado de Trabalho 

 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

Reforma da Previdência Social 

 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

Controvérsia sobre o déficit futuro 
 
 
 Quão acuradas são as projeções atuariais do RGPS para 2060?  
 Quais são as variáveis utilizadas?  
 Quais premissas embasam a projeção de cenários para 2060?  
 
• variáveis do modelo que influenciam a receita previdenciária   Em geral, as previsões assumem 

que a arrecadação de contribuições é simples função dos movimentos da população total estimada 
pelo IBGE, independente da dinâmica do mercado de trabalho (taxa de formalização, produtividade 
do trabalho, evolução do salário médio e nível de ocupação) 
 

• Taxas de crescimento do PIB projetadas são extremamente baixas: no modelo divulgado pelo gov. 
Temer, a taxa de crescimento mais elevada do PIB era de 2,87% em 2021. A partir de então, o 
crescimento do PIB entra em declínio progressivo até 2060, quando atinge o ponto mínimo de 
0,74%.  
 

• Desconsideração da produtividade da economia  



  

Modelo de financiamento tripartite 



  

Modelo de financiamento tripartite 



  
 
 
 

 

• A desconstitucionalização e a Segregação Orçamentária 
• O assistencialismo em massa  
• A volta do seguro social 

 
 
 
 
 
 

 

A PEC 06/2019: Desfiguração da Seguridade Social 

Segunda Classe – Tarsila do Amaral, 1933 



  
 
 
 

 

Reforma da Previdência – PEC 287 

 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

PEC 06/2019: principais propostas* 

 
 
 
 

 

1) Desfiguração do Orçamento da Seguridade Social 

 
• O novo texto inclui “segregação contábil do orçamento da seguridade social nas ações de 

saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da 

previdência social”.  

 

• Segregação contábil pode significar:  

• Acabar com o caráter tripartite do RGPS;  

• Inclusão dos servidores civis e militares no item “previdência”, previsto no artigo 194, 

mas restrito ao RGPS. Com essa medida, os gastos com a previdência do RPPS, civil 

e militar, passariam a ser financiados pelos recursos do Orçamento da Seguridade 

Social. 
 

 

 

 

 
* Exposição realizada com apoio do Professor Eduardo Fagnani (IE/CESIT/UNICAMP) 

 
 
 
 
 

 



  
 
 
 

 

 
 
 
 

 

2) Restrição ao acesso:  

 
• Aposentadoria integral para muito poucos: 65H/62M anos e 40 anos de contribuição para se 

aposentar com 100% do salário de contribuição 

 

• Aposentadoria parcial inacessível para a maior parte dos brasileiros: 65H/62M e 20 anos de 

contribuição para conseguir se aposentar com a aposentadoria parcial que corresponde a 60% da 

média aritmética do total de contribuição para a previdência (pela regra atual o cálculo é feito sobre 80% 

do total de contribuições, eliminando-se as menores contribuições). 

 

• Aposentadoria Rural: A idade mínima da mulher passa de 55 para 60 anos, igualando-se a idade 

mínima dos homens. Tempo de contribuição: de 15 para 20 anos para a obtenção da aposentadoria 

parcial, igualando-se ao exigido para o trabalhador urbano.  

 

3) Redução do valor real do benefício:  
  

 a Constituição e assegura “o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real". O texto exclui o termo "valor real" do parágrafo 8º do artigo 40 (RPPS) e parágrafo 4º do 

artigo 201 (RGP), transferindo a definição dessas regras de reajuste para a legislação complementar. 

  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

PEC 06/2019: principais propostas 



  
 
 
 

 

 
 
 
 

 

 3) Aposentadoria por tempo de contribuição: transição curta e severa 

 

A partir de 2015:  Fator Previdenciário Móvel : 95H e 85M. Hoje: 96/86. Em 2027: 100/90 

 

Proposta: 105 (homens) a partir de 2028 / 100 (mulheres) a partir de 2033 

Os homens passam dos atuais 96 para 105 pontos (acréscimo de 9 pontos em 10 anos) 

As mulheres passam dos atuais 86 para 100 pontos (acréscimo de 14 pontos em 14 anos). 

+ Gatilho demográfico  

 

4) Aposentadoria por invalidez e pensões de primeira e de segunda classe 

 

A primeira contempla o trabalhador que tiver a incapacidade ou morte ligada ao exercício 

profissional. Nesse caso, o benefício será 100% da média das suas contribuições, 

proporcional ao tempo de contribuição. A invalidez e a pensão de segunda classe serão nos 

casos não relacionados ao trabalho. Nesse caso, na aposentadoo beneficiário receberá 

somente 60% do valor a que teria direito, com acréscimos caso tenha contribuído por mais 

de 20 anos (2% a mais no valor por ano excedente). 

 

 

 
 
 
 
 

 

4) Aposentadoria por tempo de contribuição: transição curta e severa 

 
A partir de 2015: Fator Previdenciário Móvel : 95 (Homens) e 85 (mulheres). Hoje: 96/86 Em 2027: 100/90  

Proposta: 105 (homens) a partir de 2028 / 100 (mulheres) a partir de 2033 

 

Os homens passam dos atuais 96 para 105 pontos (acréscimo de 9 pontos em 10 anos) 

As mulheres passam dos atuais 86 para 100 pontos (acréscimo de 14 pontos em 14 anos). 

+ Gatilho (“corrida de obstáculos”)  

 

5) Aposentadoria por invalidez e pensões de primeira e segunda classe 

 
Em caso de invalidez ou morte relacionadas ao trabalho : 100% do benefício 

No caso da invalidez ou morte não estarem relacionadas ao trabalho: redução do benefício 

 

Invalidez: 60% do valor, com acréscimos caso tenha contribuído por mais de 20 anos (2% a mais no valor 

por ano excedente). 

 

Morte: 50% da média do salário de contribuição e exigência de 20 anos de contribuição 

previdenciária (acrescido 2% por ano a mais). Sobre esse montante, são adicionados 10% por 

dependente, até o limite de 100% para cinco dependentes ou mais 

 

PEC 06/2019: principais propostas 



  
 
 
 

 

 
 
 
 

 

6) Dificuldades para a aposentadoria das pessoas com deficiência: “previamente submetida à 

avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, que comprove estar em 

condição de miserabilidade (...)”  

35 anos de contribuição (“deficiência leve”);  

25 anos de contribuição (“deficiência moderada”)  

20 anos de contribuição (“deficiência grave”). 

 

7) PIS: endurecimento das regras do Abono Salarial  
A proposta é pagar só para quem recebe um salário mínimo. Hoje tem direito quem ganha até dois salários 

mínimos. Segundo o Dieese, a medida afetará 21 milhões de brasileiros e tende a fazer a economia 

perder R$ 27,7 bilhões de movimentação.  

 

8) FGTS dos aposentados que voltam a trabalhar 
Proposta: empregador não precisa mais recolher a contribuição de 8% para o FGTS do trabalhador 

aposentado e não é mais obrigado a pagar multa de 40% sobre o valor do FGTS se o trabalhador for 

demitido e já estiver aposentado.   

 

Cria concorrência entre os trabalhadores idosos que disputarão vagas com os mais jovens com um custo 

menor para a empresa, obrigando os novos trabalhadores a aceitar abrir mãos de seus direitos 

trabalhistas para igualar as condições de competição 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

PEC 06/2019: principais propostas 



  
 
 
 

 

 
 
 
 

 

Caráter excludente   Demanda em massa para a proteção assistencial  

 

É preciso construir muros: a desfiguração do BPC 

 

Benefício de Prestação Continuada (BPC): garantia de renda mensal no valor de um salário mínimo, aos 

idosos (65 anos ou mais) e pessoas com deficiência com renda familiar per capita inferior a ¼ de 

salário mínimo. Atualmente beneficia cerca de 5 milhões pessoas,  

 

Proposta 

Renda de R$ 400,00 a partir dos 60 anos.  

Voltam a receber 1 salário mínimo quando chegarem aos 70 anos de idade 

 

 
 
 
 
 

 

PEC 06/2019: principais propostas 



  
 
 
 

 

 
 
 
 

 

A “nova previdência”  volta ao seguro Social 
 

 A “Nova Previdência” determina a criação de “sistema obrigatório de capitalização individual” para o 

RGPS e para o RPPS (União, Estados e Municípios). 

 

1. Sistema obrigatório de capitalização individual para o RGPS:  

Criar a chamada carteira de trabalho “verde-amarela” portadoras de exíguos direitos trabalhistas e sindicais.  

 

2. Sistema obrigatório de capitalização individual para o RPPS 

O sistema obrigatório de capitalização individual para o RPPS aparece em diversos artigos da proposta de 

reforma.  

 

3. Possibilidade de contribuição patronal e governamental 

A proposta acena para a “possibilidade de contribuições patronais e do trabalhador, dos entes federativos e 

do servidor”. Entretanto, veda a transferência de recursos públicos: “impossibilidade de qualquer forma 

de uso compulsório dos recursos por parte de ente federativo”.  

 

4. Criação de “Fundo Solidário” para a garantia de piso básico 

Aceno para a possibilidade da criação de um “fundo solidário”, para a “garantia de piso básico, não inferior ao 

salário-mínimo para benefícios que substituam o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho” . 

Pelos cálculos do governo, a capitalização individual não garantirá, sequer, o piso básico? Quem 

financiará esse fundo?  

 

5. Qual o custo da transição?  

 

 
 
 
 

 

PEC 06/2019: principais propostas 



  
 
 
 

 

Há alternativas! 

Alternativas para as contas da previdência 
 
1) Crescimento econômico, que possibilite aumento da arrecadação 
2) Aumento na geração de empregos e na inclusão previdenciária, para que mais trabalhadores passem 

a contribuir (reforma trabalhista);  
3) Crescimento da produtividade   
4) Reforma tributária que amplie a base de financiamento com maior progressividade e 

sustentabilidade no longo prazo 
 

 Se a taxa de crescimento do PIB no futuro for superior à taxa de crescimento da população idosa, 
não se deveria temer que o envelhecimento da população acarretasse a degradação das contas da 
previdência 

 

O problema não é a demografia, e sim a ausência de projeto de desenvolvimento para o 
país 

 
 
 
 
 
 

 


